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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 264/2010
RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, este projeto altera a redação do art. 26 da Lei no 9.678, de 20 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, de forma a alterar o valor da remuneração dos conselheiros tutelares.
Justifica o Prefeito que a remuneração dos conselheiros tutelares deve ser ampliada tendo em vista o porte da cidade e a demanda existente na busca da superação dos problemas sociais.

Sugere o Prefeito que a proposta entre em vigor a partir de janeiro de 2011.

Apensos ao projeto o relatório do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador da despesa, conforme prevê a Lei de Responsabilidade Fiscal.
PARECER TÉCNICO
A redação atual do art. 26 da Lei no 9.678/2004 é a seguinte:

“Art. 26. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será em importância equivalente ao símbolo CC5 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina, à conta de dotação orçamentária própria dos Conselhos Tutelares.


   



Parágrafo único. O Conselheiro Tutelar está sujeito a regime de dedicação integral, conforme regulamentação especial do CMDCA, vedados quaisquer pagamentos a título de horas extras ou assemelhados.” 

O projeto sugere a seguinte redação ao art. 26:

“Art. 26. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será em importância equivalente ao símbolo CC3 do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Município de Londrina, à conta de dotação orçamentária própria dos Conselhos Tutelares.”
Por isso, apresentamos a emenda no 1 que mantém o Parágrafo único do art. 26, de extrema necessidade, suprimido neste projeto.

Conforme informações prestadas pelo Executivo, os custos atuais e os  propostos no projeto com os conselheiros tutelares, estão demonstrados nos quadros seguintes:

Custo mensal unitário (incluídos os encargos sociais):

	Atual (R$)
	Proposto (R$)
	Ampliação (R$)
	%

	2.640,10
	3.094,02
	453,92
	17,19%


Custo anual com os 15 conselheiros (incluídos os encargos sociais):

	Atual (R$)
	Proposto (R$)
	Ampliação (R$)
	%

	475.218,83
	556.923,00
	81.704,17
	17,19%


A ampliação anual de gastos com os conselheiros tutelares será de R$ 81.704,17 (oitenta e um mil, setecentos e quatro reais e dezessete centavos) e deverá ser custeada com recursos oriundos do crescimento real da arrecadação, demonstrado em relatório que acompanha este projeto.

O impacto da proposta no limite de gastos com pessoal de que trata a Lei de Responsabilidade Fiscal, ampliará o percentual, em relação à receita corrente líquida, dos atuais 46,67% (apurado em 30 de abril de 2010, conforme Relatório de Gestão Fiscal publicado no Jornal Oficial do Município) para 46,69%. Não comprometerá o limite legal de 54%.

Pela análise do projeto e dos documentos a ele apensados, constatamos que os requisitos legais exigidos pelos artigos 16 e 17 da LRF (impacto orçamentário e financeiro, declaração do ordenador das despesas e demonstração da origem dos recursos para custeio dos novos gastos) estão devidamente atendidos, razão pela qual não obstamos à normal tramitação da matéria, acrescida da emenda no 1.
Londrina, 23 de setembro de 2010.
Wagner Vicente Alves
Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 264/2010





Considerando o parecer da assessoria técnica, manifestamo-nos favoravelmente à normal tramitação do presente projeto de lei, acrescido da emenda no 1
Sala das Sessões, 23 de setembro de 2010.
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